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RESUMO 
 

Ao longo da história, as plantas medicinais foram ampla-

mente empregadas para o tratamento de patologias. A per-

petuação do chamado conceito natural fez com que a pro-

cura por estas alternativas cresça cada vez mais. No entan-

to a banalização dos riscos inerentes a esta utilização é 

preocupante, inclusive por parte dos profissionais e mani-

puladores que trabalham na produção de fitoterápicos. O 

presente estudo foi desenvolvido a partir do levantamento 

bibliográfico de artigos e legislações pertinentes ao tema 

proposto, tendo como objetivo principal ressaltar a impor-

tância da biossegurança na utilização de produtos fitoterá-

picos. Ficando evidenciada a necessidade de promover 

ações reforcem a importância de que os fitoterápicos pas-

sem por processos fidedignos de validação de segurança, 

eficácia, toxicidade e segurança microbiológica. Extin-

guindo-se a ideia de que as plantas medicinais são isentas 

de riscos. Sendo essencial que usuários, profissionais de 

saúde e pesquisadores atentem-se cada vez mais sobre a 

importância da biossegurança e da produção de estudos 

que elucidem riscos e benefícios inerentes a utilização de 

plantas medicinais como alternativa terapêutica. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Produtos naturais, biossegu-

rança, fitoterápicos. 

ABSTRACT 
 

Throughout history, medicinal plants have been widely used 

for the treatment of diseases. The perpetuation of so-called 

natural concept meant that the demand for these alternatives 

grow increasingly. However the trivialization of the risks in-

herent to this use is troubling, even by professionals and han-

dlers who work in the production of herbal medicines. This 

study was developed from literature articles and relevant legis-

lation to the proposed theme, with the main objective to em-

phasize the importance of biosecurity in the use of herbal 

products. Getting evidenced the need to promote actions rein-

force the importance of herbal pass by trusted processes secu-

rity validation, efficacy, toxicity and microbiological safety. the 

idea is extinguished that medicinal plants are risk free. It is 

essential that users, health professionals and researchers offend 

is increasingly on the importance of biosecurity and production 

studies elucidating risks and benefits of the use of medicinal 

plants as an alternative therapy. 
 
 

KEYWORDS: Natural products, bio, herbal medicines. 

1. INTRODUÇÃO 
 

A utilização de produtos fitoterápicos envolve uma 

série de procedimentos e ações preventivas a fim de mi-

nimizar possíveis riscos à saúde dos usuários, bem como 

dos profissionais responsáveis por sua manipulação e 

produção. O uso de plantas medicinais para tratar doen-

ças se perpetuou ao longo da história e a procura por esta 

alternativa só cresce com o passar do tempo1. No entanto 

a banalização dos riscos inerentes a esta utilização pode 

ser considerada preocupante2. Tanto a produção quanto a 

utilização e a manipulação destes medicamentos estão 

sujeitos a normas específicas, como é o caso da Resolu-

ção sobre o registro de medicamentos fitoterápicos3 que es-

tabelece as Boas Práticas de Fabricação destes produtos 

tradicionais. Sendo essencial que ocorra uma ampla 

conscientização dos profissionais e dos usuários de mo-

do conheçam os riscos inerentes a exposição a agentes 

potencialmente nocivos, adotando práticas microbioló-

gicas seguras e tornando hábito o uso adequado dos 

equipamentos de segurança.  
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A fitoterapia constitui uma parcela significante do 

arsenal terapêutico atual, porém grande parcela da po-

pulação ainda opta por fazer uso de plantas que não ti-

veram sua eficácia e segurança comprovadas, este fato 

pode ser justificado devido a grande confiança deposita-

da nos relatos transmitidos de geração para geração 

acerca dos benefícios obtidos3,4. 

O uso de produtos fitoterápicos não extingue os ris-

cos inerentes a ausência de práticas norteadas pela bios-

segurança e envolve obrigatoriamente uma série de 

ações preventivas a fim de minimizar possíveis riscos. 

Por este motivo a produção, utilização e manipulação 

destes medicamentos estão sujeitos a legislações especí-

ficas, sendo fundamental que se conheça os riscos ine-

rentes a exposição a agentes potencialmente nocivos, a 

fim de que sejam adotadas práticas condizentes com a 

atividade desenvolvida5.   

Ainda nos dias atuais, plantas medicinais são mani-

puladas e comercializadas em mercados, feiras livres e 

ervanarias sem nenhum rigor, aumentando o risco de 

contaminações e prejuízos à saúde dos manipuladores e 

usuários6. Por tanto se justifica a realização de estudos 

que evidenciem a importância da conscientização sobre 

a biossegurança na utilização de fitoterápicos. Deste 

modo, o presente estudo objetivou justamente descrever 

a importância da conscientização sobre biossegurança na 

utilização de produtos fitoterápicos, ressaltando os riscos 

da não observação dos critérios de biossegurança na uti-

lização de produtos fitoterápicos7. Além de elucidar os 

preceitos e práticas que viabilizam a utilização de pro-

dutos fitoterápicos sob a ótica da biossegurança a partir 

do levantamento bibliográfico de artigos e legislações 

pertinentes ao tema proposto. 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este trabalho caracterizou-se por uma revisão biblio-

gráfica dos principais estudos da literatura sobre o as-

sunto. Foram compilados dados informativos de livros, 

artigos e dissertações disponíveis nas bases de dados 

BIREME, SciELO e da plataforma do Google acadêmi-

co. 

3. DESENVOLVIMENTO 

Ao longo da história, as plantas medicinais foram 

amplamente empregadas para o tratamento de patologias. 

A perpetuação do chamado conceito natural fez com que 

a procura por estas alternativas cresça cada vez mais. 

Concomitantemente se dissemina a crença da ausência 

de riscos associados a utilização de produtos naturais de 

plantas e derivados1.  Atrelada a não observância de 

critérios que assegurem a biossegurança, outros desafios 

devem ser superados quando o assunto é a segurança na 

utilização de fitoterápicos. Estudos evidenciam inclusive 

deficiência da fiscalização de drogas vegetais, a baixa 

qualidade de produtos fitoterápicos disponíveis no mer-

cado e casos de debilidade na legislação que regulamen-

ta a produção e o consumo destes medicamentos7. 

A biossegurança é um conjunto de ações que visam 

prevenir eventos danosos para o indivíduo ou o ambien-

te8. Envolve medidas de segurança sobre o conhecimen-

to necessário para a promoção de ações de prevenção, 

minimização e de extinção dos riscos, que sejam oriun-

das de quaisquer atividades que possam colocar em risco 

à saúde do ser humano, dos animais e do meio ambiente 

em geral.  Pode-se dizer que a biossegurança é essenci-

al para a minimização e prevenção de riscos para o pro-

fissional em seu ambiente de trabalho, bem como ao 

meio ambiente e aos usuários dos produtos ou serviços 

inerentes a este processo. Porém evidencia-se que apesar 

de tamanha importância esta área ainda é banalizada por 

parte de usuários, profissionais e empresas9.  

Como se trata de uma prática que depende de ações 

conjuntas e colaborativas, pode-se dizer que a garantia 

de observação de preceitos de biossegurança nas etapas 

de manejo, manipulação, produção e consumo de fitote-

rápicos pode ser considerada complexa. Visto que o não 

cumprimento das recomendações que norteiam esta prá-

tica pode inclusive estar associada a influências socio-

culturais e até mesmo ao conceito da representação soci-

al, que trata-se da construção do conhecimento através 

do senso comum, que faz com que cada indivíduo atri-

bua ressignificação as informações científicas que rece-

bem, de acordo com suas experiências pessoais, culturais 

e até mesmo religiosas, fazendo com que muitos sim-

plesmente ignorem ou minimizem de modo pouco cau-

teloso a existência de riscos inerentes a fitoterapia10. 
 

Riscos da não observação dos critérios de bi-
ossegurança na utilização de produtos fitoterá-
picos 
 

 O uso de produtos fitoterápicos não extingue os 

riscos inerentes a ausência de práticas norteadas pela 

biossegurança e envolve obrigatoriamente uma série de 

ações preventivas a fim de minimizar possíveis riscos3,4. 

Por este motivo sua produção, utilização e manipulação 

destes medicamentos estão sujeitos a legislações especí-

ficas, sendo fundamental que se conheça os riscos ine-

rentes à exposição a agentes potencialmente nocivos, a 

fim de que sejam adotadas práticas condizentes com a 

atividade desenvolvida5,11.  Deste modo ainda nos dias 

atuais, plantas medicinais são manipuladas e comercia-

lizadas em mercados, feiras livres e ervanarias sem ne-

nhum rigor, aumentando o risco de contaminações e 

prejuízos à saúde dos manipuladores e usuários6. 

A errônea ideia de que o que é “natural” não faz mal, 

faz com que as plantas medicinais tenham seu uso bana-

lizado, fazendo com que os adeptos ignorem qualquer 

possibilidade de ocorrência de efeitos colaterais e possi-

bilidade de intoxicações provenientes do uso irracional 
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de produtos naturais12. Fato que pode ser considerado 

extremamente preocupante, visto que a maior parte dos 

fitoterápicos empregados na prática da automedicação 

não possui toxicidade bem definida13. É válido ressaltar 

ainda que mesmo para aquelas espécies que possuem 

baixo risco tóxico, fatores de risco como uso concomi-

tante com outros medicamentos podem culminar em 

problemas graves que podem variar de acordo com a 

espécie, dosagem, tempo de exposição, dentre outros 

fatores14,15.  

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

apontam que cerca de 65% a 80% da população mundial, 

principalmente de países desenvolvidos, utilizam alter-

nativas naturais, ou não convencionais para tratar doen-

ças16, sendo que na maior parte das vezes esta prática é 

baseada em conhecimentos empíricos, que atribuem so-

mente benefícios terapêuticos aos produtos utilizados e 

geralmente não associam nenhuma informação a respeito 

de riscos de eventos adversos, contra- indicações ou to-

xicidade17. Vale ainda ressaltar que além dos riscos de 

reações adversas intrínsecas a composição química de 

ativos produzidos por cada espécie de planta, existem 

ainda riscos relacionados a contaminação, erros de pre-

paro e de estocagem, adulterações, uso irracional, dentre 

outros fatores, geralmente não considerados pelo usuá-

rio18. 

 Existem fatores de risco para a ocorrência de rea-

ções adversas causadas por plantas medicinais, sendo 

que idosos, crianças, gestantes, lactantes e pacientes 

portadores de doenças crônicas compõe o grupo mais 

vulnerável para a ocorrência destas reações. Para ges-

tantes as consequências parecem ser ainda mais preocu-

pantes, pois podem incluir risco de aborto, riscos de al-

terações morfológicas no feto, alterações hormonais19. 

 As plantas medicinais podem produzir efeitos ad-

versos classificados como intrínsecos ou extrínsecos. Os 

efeitos classificados como intrínsecos incluem toxicida-

de já conhecida e por tanto previsível, overdose e inte-

ração medicamentosa, que podem culminar, por exemplo, 

em danos hepáticos e renais e reações idiossincráticas, 

além de reações intrínseca classificadas como do tipo B. 

Enquanto as reações ditas como extrínsecas englobam 

problemas relacionados aos processos de preparo ou 

fabricação de fitoterápicos. Os efeitos colaterais produ-

zidos por plantas medicinais podem apresentar-se por 

efeitos imediatos ou a longo prazo, que podem produzir 

ou não sintomas, fazendo com que nem sempre o paci-

ente associe o problema com a ingestão do remédio20. 
 

Medidas e práticas que viabilizam a utilização 
de produtos fitoterápicos sob a ótica da  
biossegurança 
 

Por serem medicamentos os fitoterápicos devem 

obedecer aos critérios de segurança e qualidade estabe-

lecida pela legislação, que incluem garantia de qualidade 

física química e microbiológica, comprovação de efeitos 

terapêuticos, composição padronizada e segurança ao ser 

empregado. É inegável que a fitoterapia constitui uma 

parcela significante do arsenal terapêutico atual e que 

grande parcela da população ainda opta por fazer uso de 

plantas que não tiveram sua eficácia e segurança com-

provadas, apoiando-se somente na confiança depositada 

nos relatos transmitidos de geração para geração acerca 

dos benefícios obtidos3,4. Porém a adoção de medidas de 

segurança pode viabilizar a utilização de produtos fito-

terápicos sob a ótica da biossegurança.  

 O tempo de exposição a um xenobiótico pode estar 

relacionado com a ocorrência e gravidade de reações 

adversas e intoxicações, por tanto o uso de plantas medi-

cinais e fitoterápicas, deve ocorrer sempre pelo menor 

tempo possível. Os fitoterápicos e as plantas medicinais 

podem também interferir na ação de medicamentos, po-

tencializando, reduzindo ou anulando o efeito dos mes-

mos ou aumentando o risco de toxicidade, deste modo é 

desaconselhável utilizá-los concomitantemente sem con-

siderar riscos de interações21. 

 Os chamados riscos extrínsecos também podem ser 

minimizados ou evitados, através da prevenção de falhas 

no processo de fabricação, estocagem ou preparação; 

boas práticas de plantio, coleta, estocagem e preparo 

minimizando assim o risco de contaminações. Além da 

identificação de plantas tóxicas para que não sejam uti-

lizadas prevenção e identificação de adulterações; iden-

tificação correta da planta e das partes a serem utilizadas 

sob o risco de reações adversas, intoxicações, diminui-

ção ou não observação dos efeitos terapêuticos espera-

dos22.  

A eficácia e a segurança de um medicamento está di-

retamente relacionada ao controle de qualidade do pro-

duto. Partindo-se do princípio de que produtos contami-

nados ou adulterados nem sempre apresentam alterações 

organolépticas, visuais ou sensoriais, fica evidenciado 

um maior risco de o usuário consumir produtos impró-

prios por não suspeitar de não conformidade23. Um es-

tudo realizado em 2012 que investigou a qualidade mi-

crobiológica de 30 amostras de fitoterápicos derivados 

de 10 espécies vegetais vendidos em farmácias do Rio 

de Janeiro apontou que 80% das amostras avaliadas não 

atendiam aos limites preconizados pela Farmacopeia 

Brasileira. O estudo comparou ainda os achados com 

resultados observados por pesquisas anteriores, que 

também indicavam que a contaminação microbiológica 

em fitoterápicos é um problema persistente que parece 

não receber atenção sanitária necessária, colocando em 

risco a qualidade, a segurança e a eficácia desses produ-

tos24. 

Deve-se considerar por tanto que urge a necessidade 

de implementação de uma legislação mais rígida, clara e 

efetiva para o controle da produção e consumo de medi-

camentos fitoterápicos, que reforce inclusive a necessi-
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dade de adoção de boas práticas em todas as etapas do 

processo produtivo. Visto que a adulteração e a conta-

minação de medicamentos podem causar efeitos adver-

sos graves25. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

A fitoterapia pode apresentar-se como uma aliada no 

tratamento de doenças, desde que baseada em conheci-

mento científico e empregada de modo racional. Sendo 

essencial que usuários, profissionais de saúde e pesqui-

sadores atentem-se cada vez mais sobre a importância da 

biossegurança e da produção de estudos que elucidem 

riscos e benefícios inerentes à utilização de plantas me-

dicinais como alternativa terapêutica. 

Por tanto fica evidenciada a necessidade de promover 

ações reforcem a importância de que os fitoterápicos 

passem por processos fidedignos de validação de segu-

rança, eficácia, toxicidade e segurança microbiológica. 

Extinguindo-se a ideia de que as plantas medicinais são 

isentas de riscos. 

Apesar de a biossegurança contribuir de modo ine-

gável para a minimização e prevenção de riscos para o 

profissional em seu ambiente de trabalho, bem como ao 

meio ambiente e aos usuários dos produtos ou serviços 

inerentes a este processo, é notório que esta área ainda é 

banalizada. Sendo essencial que ocorra uma ampla cons-

cientização dos profissionais e dos usuários de modo 

conheçam os riscos inerentes à exposição a agentes po-

tencialmente nocivos, adotando práticas microbiológicas 

seguras e tornando hábito a adoção das medidas de se-

gurança necessárias para preservação da saúde e para a 

garantia da qualidade. 
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